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PROVA PRÁTICA (P
3
) – SENTENÇA CÍVEL

• Nesta prova prática — que vale dez pontos —, faça o que se pede, usando as páginas correspondentes do presente caderno para

rascunho. Em seguida, transcreva o texto para a folha de TEXTO DEFINITIVO, nos locais apropriados, pois não serão
avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Obedeça ao limite de extensão determinado; qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de sessenta linhas será

desconsiderado.

ATENÇÃO! Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho, pois não serão avaliados os textos com assinatura

ou marca identificadora fora do local apropriado.

Mário propôs ação de indenização contra Luiz, pretendendo a condenação do réu ao pagamento

de R$ 50.000,00, decorrente de sua responsabilidade na evicção de veículo negociado entre ambos.

Narrou o autor que adquiriu do réu, em 10/10/2000, um automóvel, ano 1999, pela importância

indicada, tendo sido vistoriado pelo Departamento de Trânsito (DETRAN) do estado e pela seguradora, sem

registro de qualquer irregularidade, ficando oportunizados, portanto, a transferência da propriedade junto àquele

órgão e o seguro do veículo. Sustentou o autor que, em setembro de 2002, vendeu o veículo para Paulo, com

expedição, pelo DETRAN, de certidão de nada consta. Todavia, quando foi realizada a vistoria para a efetivação

da transferência da propriedade do veículo, foi constatada a adulteração de um dos números do chassi,

oportunidade em que o bem foi apreendido e posto à disposição da autoridade policial, sendo entregue,

posteriormente, por intermédio da Central de Polícia Especializada, à Seguradora Kerning, que reclamou a

propriedade do mesmo.

Aduziu o autor que cuidou de desfazer o negócio feito com Paulo, devolvendo a ele a quantia

recebida e buscando, sem sucesso, a composição amigável com o réu.

Luiz requereu os benefícios da justiça gratuita, que lhe foram concedidos, e contestou, alegando que

não assinara nenhum termo de responsabilização pelos efeitos da evicção e que o furto se dera por caso

fortuito, o que excluiria a obrigação de indenizar, e denunciou a lide a Pedro, de quem adquirira o veículo, e ao

DETRAN do estado. Acolhida a denunciação da lide, procedeu-se à citação dos litisdenunciados. Pedro

contestou a ação por negativa geral e o DETRAN suscitou ilegitimidade passiva ad causam e, no mérito,

ausência de culpa.

Em face da situação hipotética acima, e considerando provados os fatos nela descritos, redija a respectiva sentença cível. Na sentença,

julgue a lide e contemple todos os requisitos exigidos por lei. O relatório da sentença é a própria situação hipotética descrita, que não

deve ser transcrita pelo candidato.
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